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4ª DIRETORIA
GERÊNCIA-GERAL DE INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA

R E T I F I C AÇÕ ES

Na Resolução-RE nº 3.279, de 19 de novembro de 2019, publicada no Diário
Oficial da União n° 222, de 25 de novembro de 2019, Seção 1, pág. 87, referente à
certificação da fabricante PATHEON ITALIA S.P.A.

Onde se lê: Soluções Parenterais de Pequeno Volume com Preparação Asséptica
Leia-se: Pós Liofilizados

Na Resolução-RE nº 3.101, de 31 de outubro de 2019, publicada no Diário
Oficial da União n° 213, de 4 de novembro de 2019, Seção 1, pág. 166.

Onde se lê: BIOCON LIMITED
Leia-se: BIOCON BIOLOGICS INDIA LIMITED

Na Resolução-RE nº 3.101, de 31 de outubro de 2019, publicada no Diário
Oficial da União n° 213, de 4 de novembro de 2019, Seção 1, pág. 166, referente à
certificação da fabricante SUN PHARMACEUTICAL INDUSTRIES LIMITED.

Onde se lê:
Sólidos não estéreis: Cápsulas; Cápsulas Moles; Comprimidos; Comprimidos Revestidos
Leia-se:
Sólidos não estéreis: Cápsulas; Cápsulas Moles; Comprimidos; Comprimidos Revestidos
Sólidos não estéreis (Citotóxicos): Comprimidos; Comprimidos Revestidos

Na Resolução-RE nº 2.466, de 6 de setembro de 2018, publicada no Diário Oficial
da União n° 174, de 10 de setembro de 2018, Seção 1, pág. 60, em Suplemento, pág. 65.

Onde se lê: 72.593.791/0005-45
Leia-se: 72.593.791/0001-11

Na Resolução-RE nº 181, de 24 de janeiro de 2019, publicada no Diário Oficial
da União n° 19, de 28 de janeiro de 2019, Seção 1, pág. 112, e em Suplemento, págs. 31
e 32, referente à certificação da fabricante LABORATORIOS SILANES, S.A. DE C.V.

Onde se lê: Granulados Revestidos
Leia-se: Comprimidos Revestidos

Na Resolução-RE nº 3.273, de 19 de novembro de 2019, publicada no Diário
Oficial da União n° 222, de 25 de novembro de 2019, Seção 1, pág. 86, referente à
certificação da fabricante Mylan Laboratories Limited - Unit 10

Onde se lê: Plot nº 86, Ramky Pharma City ltd. SEZ, Jawaharlal Nehru
Pharmacity, Parawada, Visakhapatnam District, Andhra Pradesh

Leia-se: Plot nº 86, Ramky Pharma City (1) ltd. SEZ, Jawaharlal Nehru Pharma
City, Parawada, Visakhapatnam District - 531021, Andhra Pradesh

3ª DIRETORIA
GERÊNCIA-GERAL DE REGISTRO E FISCALIZAÇÃO DE PRODUTOS

FUMÍGENOS DERIVADOS OU NÃO DO TABACO
DESPACHO Nº 150, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019

A Gerência-Geral de Registro e Fiscalização de Produtos Fumígenos
Derivados ou Não do Tabaco - GGTAB da Agência Nacional de Vigilância Sanitária -
ANVISA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 162, aliado ao art. 54, IV, §4º
do Regimento Interno aprovado nos termos do Anexo I da Resolução da Diretoria
Colegiada - RDC n° 255, de 10 de dezembro de 2018, vem tornar públicas as Decisões
Administrativas referentes aos processos abaixo relacionados:

Autuado: ANDRE LUIZ LEMES
CPF: 345.271.778-00
Processo nº: 25069.260446/2019-46 - AIS: 122/2019
Expediente nº: 0396816/19-2
Penalidade: multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Autuado: BRUNO DE CARVALHO
CPF: 229.741.228-25
Processo nº: 25069.596933/2018-63 - AIS: 118/2018
Expediente nº: 0827038/18-4
Penalidade: multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Autuado: CLEAN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CIGARROS LTDA
CNPJ: 18.804.581/0001-80
Processo nº: 25069.196890/2019-09 - AIS: 106/2019
Expediente nº: 0301742/19-7
Penalidade: multa no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Autuado: CLEAN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CIGARROS LTDA
CNPJ: 18.804.581/0001-80
Processo nº: 25069.656064/2018-33 - AIS: 143/2018
Expediente nº: 0910198/18-5
Penalidade: multa no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais).

Autuado: DENISE FELIP COMÉRCIO VEREJISTA DE PRODUTOS DE TABACARIA
CNPJ: 22.082.982/0001-40
Processo nº: 25069.729712/2018-88 - AIS: 144/2018
Expediente nº: 1020933/18-6
Penalidade: multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

Autuado: JOSÉ HAROLDO DE VASCONCELOS
CNPJ: 17.182.254/0001-70
Processo nº: 25069.259956/2019-71 - AIS: 115/2019
Expediente nº: 0396196/19-6
Penalidade: multa no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).

Autuado: JOSÉ HAROLDO DE VASCONCELOS
CNPJ: 17.182.254/0001-70
Processo nº: 25069.259985/2019-32 - AIS: 116/2019
Expediente nº: 0396217/19-2
Penalidade: multa no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).

Autuado: LUCAS GOMES ORTEGA EIRELI ME
CNPJ: 30.034.171/0001-00
Processo nº: 25069.830481/2018-54 - AIS: 168/2018
Expediente nº: 1170415/18-2
Penalidade: multa no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).

Autuado: SOUZA CRUZ LTDA
CNPJ: 33.009.911/0001-39
Processo nº: 25069.196906/2019-75 - AIS: 109/2019
Expediente nº: 0301776/19-1
Penalidade: multa no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Autuado: SOUZA CRUZ LTDA
CNPJ: 33.009.911/0001-39
Processo nº: 25069.196901/2019-42 - AIS: 108/2019
Expediente nº: 0301766/19-4
Penalidade: multa no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Autuado: SOUZA CRUZ LTDA
CNPJ: 33.009.911/0001-39
Processo nº: 25069.196872/2019-19 - AIS: 110/2019
Expediente nº: 0301739/19-7
Penalidade: multa no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

STEFANIA SCHIMANESKI PIRAS
Gerente-Geral

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PORTARIA Nº 371, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2019

Aplica pena de impedimento à empresa PRIME
GESTÃO DE CONTRATOS LTDA (CNPJ:
25.187.895/0001-46).

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESPÍRITO
SANTO, no uso das atribuições previstas no art. 56, do Regimento Interno Diretivo do
Ministério Público Federal, aprovado pela Portaria SG/MPF n. 357, de 5 de maio de 2015,
conforme consta no PGEA n. 1.17.000.001270/2019-01, resolve:

Art. 1º Aplicar à empresa PRIME GESTÃO DE CONTRATOS LTDA, CNPJ n.
25.187.895/0001-46, a penalidade de impedimento de participação em licitação e de
contratar com a União, e o consequente registro no Sistema de Cadastramento de
Fornecedores (SICAF), do Poder Executivo Federal, pelo prazo de dois (2) meses, com fulcro
no art. 7º da Lei n.º 10.520/2002 e 28 do Decreto n.º 5.450/2005 c/c o Item 81 do Ed i t a l
do Pregão Eletrônico MPF/ES n. 3/2019, conforme Decisão PR-ES-00031051/2019 prolatada
no Procedimento de Gestão Administrativa n. 1.17.000.001270/2019-01.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDMAR GOMES MACHADO
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